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Não se pode entender, outrossim, que o ato ilícito
em voga tenha causado apenas dissabor ou transtorno
ao apelado. 

Como bem ressaltou o il. representante do Minis-
tério Público, a conduta abusiva do segurança colocou o
mesmo em situação vexatória, acarretando-lhe, também,
constrangimento perante os seus amigos. 

Não se pode olvidar, ainda, conforme salientou,
por seu turno, o il. Juízo a quo, que uma situação como
essa gera emoções negativas, angústia, perturbação na
tranqüilidade e nos sentimentos do ofendido. 

Portanto, são patentes a ocorrência de dano moral
e o dever de indenizar. 

No que concerne ao quantum indenizatório, é cediço
que o arbitramento do valor é subjetivo, mas hão de se
levar em conta as circunstâncias particulares de cada caso. 

O montante da reparação deve ser razoavelmente
expressivo para satisfazer ou compensar o dano e a in-
justiça que a vítima sofreu, proporcionando-lhe uma
vantagem, com a qual poderá atenuar parcialmente seu
sofrimento. 

Não obstante, a condenação tem um componente
punitivo e pedagógico, refletindo no patrimônio do ofensor,
como um fator de desestímulo à prática de novas ofensas. 

Examinando a questão, o insigne professor Caio
Mário da Silva Pereira proclama:

“Na determinação do prejuízo de afeição cumpre
ter em vista o limite do razoável, a fim de que não se
enverede pelo rumo das pretensões absurdas”, haja vista
que “na ausência de um padrão ou uma contra-
prestação que dê o correspectivo da mágoa, o que
prevalece é o critério de atribuir ao juiz o arbitramento de
uma indenização” (Responsabilidade civil. Rio de Janeiro:
Forense, p. 317/318). 

É imprescindível que se faça um juízo de valoração
da gravidade do dano, dentro das circunstâncias do caso
concreto, de modo que não se arbitre uma indenização
exorbitante, nem insignificante, mas dentro de limites
razoáveis, jamais podendo converter-se em fonte de
enriquecimento sem causa. 

In casu, diante dos aspectos narrados, entendo que
o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixado na sen-
tença, se mostra condizente e deve ser mantido. 

Nego provimento à apelação. 
Custas recursais, pelo apelante. 
Primeira apelação. 
As questões relativas à prova do ato ilícito, à prova

do dano moral e ao valor da indenização já foram obje-
to de exame no julgamento da segunda apelação. 

Resta apenas analisar, assim, o pedido de redução
dos honorários advocatícios fixados na lide principal e
secundária. 

E, quanto ao mesmo, entendo que não assiste
razão à apelante. 

Em face dos parâmetros estabelecidos nas alíneas a,
b e c do § 3º do art. 20 do CPC, entendo que o percentual
de 20% (vinte por cento) é adequado à conjuntura do
caso em questão. 

Nego provimento à apelação. 
Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e PEREIRA DA SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E ÀS APELAÇÕES. 

. . .

Furto em agência bancária - Dano moral - 
Não-caracterização

Ementa: Apelação. Furto. Dependências do banco.
Dano moral. Indeferido. 

- A negativa do gerente em disponibilizar, de imediato, o
acesso da autora às filmagens da agência bancária não
caracteriza dano moral, uma vez que tal atitude poderia
colocar em risco a segurança de toda a agência durante
o horário do expediente bancário. 

- Como é cediço, simples aborrecimentos, dissabores e
incômodos não ensejam indenização por dano moral. 

Apelação não provida. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0647.07.075711-55/001 - CCoommaarrccaa
ddee SSããoo SSeebbaassttiiããoo ddoo PPaarraaííssoo - AAppeellaannttee:: CCrriissttiiaannee MMaarriiaa
ddaa SSiillvveeiirraa - AAppeellaaddoo:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. AALLBBEERRTTOO AALLUUÍÍZZIIOO PPAACCHHEECCOO DDEE AANNDDRRAADDEE 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 22 de julho de 2008. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Adoto o relatório da sentença de f. 93/98, acrescentan-
do tão-somente que o MM. Juiz julgou parcialmente proce-
dente o pedido inicial para condenar o réu a indenizar a
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autora pelos danos materiais suportados, no valor de
R$130,00 (cento e trinta reais), com correção desde a
data do fato (14.05.07), com juros de 1% ao mês a con-
tar da citação. A sentença julgou improcedente a preten-
são de condenação por danos morais. 

Inconformada com a decisão, sustenta que, por
culpa do banco, os marginais não foram localizados, o
que teria diminuído a dor da apelante. 

Afirma que os policiais militares deixaram claro que
a falta da fita prejudicou a investigação. 

Alega que o gerente agiu arbitrariamente ao negar
aos policiais a fita, deixando que a apelante passasse
por constrangimentos por ser vítima de um furto dentro
da agência. 

Aduz que os prepostos do apelado não a orien-
taram acerca do ocorrido, tendo tão-somente sugerido
que procurasse a polícia. 

Sustenta que toda a situação causou grande pre-
juízo a apelante que teve que passar por tratamento psi-
cológico para superar o trauma, uma vez que a todo o
momento precisava dar explicações para as pessoas da
situação vexatória a que foi submetida, o que lhe causou
grande dor moral. 

Por fim, pleiteia a reforma da sentença, com a con-
denação do apelado pelos danos morais sofridos pela
apelante e ainda no pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios no patamar de 20% do valor da
condenação. 

Feito o breve relatório, passo ao exame do recurso. 
Inicialmente, destaco que a sentença reconheceu

que de fato houve a subtração do envelope de depósito
dentro da agência bancária do apelado e que o banco
teria responsabilidade de indenizar o usuário pelo dano
material. 

Entretanto, quanto ao dano moral, não vejo como
compensar a autora pelo fato de o apelado não ter dis-
ponibilizado a fita no momento seguinte ao furto, até
porque a identificação do agente infrator não teria o
condão de reparar a situação, como muito bem ressal-
tou o douto Sentenciante. 

Ademais, a apelante, não demonstrou ter-se o
banco negado a fornecer a gravação de segurança após
o expediente bancário e que tenha empreendido
esforços nesse sentido. Nem mesmo se tem notícia nos
presentes autos acerca da instauração de inquérito cri-
minal para apurar os fatos. 

Assim, não vejo como a situação narrada tenha
causado mais do que meros aborrecimentos à apelante. 

É induvidoso que o ordenamento jurídico pátrio
veda a conduta lesiva aos atributos da personalidade da
pessoa, sendo que, caso haja tal violação, assegura à
vítima a compensação pelos danos daí decorridos
(CRFB/88, art. 5º, V e X; CC/02, arts. 186 e 927). 

Entretanto, para fins de reparação civil por danos
morais, não bastam os meros dissabores como aqueles

enfrentados pela autora diante da negativa de apresen-
tação imediata da fita de segurança do banco, devendo
ser indenizável apenas a humilhação, a dor e o cons-
trangimento que atinja tal grau de intensidade que fuja
ao piso mínimo de normalidade e interfira de forma deci-
siva no comportamento psicológico do indivíduo. 

A contrario sensu, banaliza-se o instituto da repara-
bilidade civil pelo dano extrapatrimonial e, como efeito
multiplicador, provoca-se uma corrida desenfreada ao
Poder Judiciário por parte de melindrosos e oportunistas
na busca do enriquecimento ilícito a partir de meros
aborrecimentos do cotidiano. 

Ademais, não se pode olvidar que é exatamente a
ausência de critérios racionais e proporcionais na con-
denação por danos morais que fomenta a famigerada
indústria do dano moral, prática que deve ser repudiada
com veemência. 

Desse modo, tenho que o fato narrado na inicial,
qual seja o imediato acesso à filmagem de segurança da
agência, não tem o condão de provocar o dano narrado
pela apelante. 

A propósito, assim ensina Rui Stoco sobre a matéria
em questão (in Tratado de responsabilidade civil. 6. ed.
São Paulo: RT, 2004, p. 1.691): 

Mas não basta a afirmação da vítima de ter sido atingida
moralmente, seja no plano objetivo como no subjetivo, ou
seja, em sua honra, imagem, bom nome, intimidade,
tradição, personalidade, sentimento interno, humilhação,
emoção, angústia, dor, pânico, medo e outros. 
Impõe-se que se possa extrair do fato efetivamente ocorrido
o seu resultado, com a ocorrência de um dos fenômenos
acima exemplificados. 

Na mesma linha, veja-se o entendimento jurispru-
dencial: 

Civil - Dano moral - Não-ocorrência. 
- O recurso especial não se presta ao reexame da prova. 
- O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano
moral, mas somente aquela agressão que exacerba a na-
turalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou
angústias no espírito de quem ela se dirige. 
Recurso especial não conhecido (STJ - REsp 403919/MG -
Rel. Min. César Asfor Rocha - j. em 15.05.2003). 

Ementa: Dano moral - Caracterização - Débitos indevidos
em conta - Salário. 
1. Cabe à parte autora a demonstração de que a conduta
do agente atingiu algum de seus direitos da personalidade,
causando-lhe dor, inquietação espiritual etc. 
2. Meros dissabores, aborrecimentos, percalços do dia-a-
dia, não são suficientes à caracterização do dever de in-
denizar (TJMG - Apelação Cível nº 1.0106.06.024081-
4/001 - Rel. Des. Wagner Wilson - j. em 23.08.2007). 

Pelo exposto, nego provimento à apelação, man-
tendo, por conseguinte, a sentença recorrida. 

Custas recursais, pela apelante, suspensas por liti-
gar amparada pelos benefícios da justiça gratuita. 
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

alienação. O Juízo a quo indeferiu o pedido de penho-
ra on-line. Esta a decisão recorrida. 

Com o advento da Lei 11.232/05, que alterou o
art. 655 do Código de Processo Civil, o exeqüente pas-
sou a ter o direito de indicar bens à penhora. Com a
alteração pode penhorar dinheiro depositado em insti-
tuição financeira, preferencialmente. 

Acerca do tema: 

Agravo de instrumento. Ação de execução de título judicial.
Bloqueio de valores disponíveis em contas correntes e inves-
timentos. Expressa previsão legal. Possibilidade. Recurso
improvido. -Dentre as alterações estatuídas pelas Leis nos

11.232/05 e 11.382/06, merece destaque a incidente sobre
o art. 652, § 2º, do CPC, em que foi facultado ao credor
exeqüente, já em sua peça vestibular, indicar os bens a serem
penhorados para a satisfação do seu crédito. Observa-se
que o legislador, buscando dar maior celeridade e efetivi-
dade aos feitos executivos, previu expressamente a possibili-
dade de realização da penhora sobre dinheiro em depósito
ou aplicação financeira, na redação dada ao art. 655-A do
CPC. Afere-se, outrossim, que não houve, em qualquer
momento, por parte do legislador, a imposição de condições
ou requisitos para a utilização da aludida medida. Assim,
após o advento da Lei nº 11.382/06, entendo que a cons-
trição on-line, incidente sobre depósitos em dinheiro ou
investimentos, pode ser deferida pelo julgador, independen-
temente da demonstração do esgotamento de outros meios
para a satisfação do crédito exeqüendo. (Agravo 0024.
99.029361-5/001(1), Des. Eduardo Mariné da Cunha, DJ
de 10.04.2008.) 

O art. 656, I, do Código de Processo Civil faculta
à parte requerer a substituição da penhora para adequá-
la à ordem de preferência legal. 

A parte poderá requerer a substituição da penhora: 
I - se não obedecer à ordem legal; [...] (NEGRÃO, Theotônio
e GOUVÊA, José Roberto. Código de Processo Civil e legis-
lação processual em vigor. 40. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

À luz da norma inscrita no art. 655, I, do CPC, o
dinheiro em espécie ou em depósito, ou aplicação em
instituição financeira, tem preferência sobre todos os ou-
tros bens na ordem de nomeação à penhora. Essa ordem
legal de preferência, embora não tenha caráter absoluto,
há de ser observada, já que a opção para garantir a exe-
cução por outro bem que não o dinheiro implica uma
série de dificuldades práticas, tal qual levar o processo a
não atingir o seu fim, ou seja, a satisfação do direito do
credor. 

Segundo Luiz Guilherme e Sergio Cruz: 

A penhora de dinheiro é a melhor forma de viabilizar a reali-
zação do direto de crédito, já que dispensa todo o procedi-
mento destinado a permitir a justa e adequada transfor-
mação do bem penhorado - como o imóvel - em dinheiro,
eliminando a demora e o custo de atos como a avaliação e
a alienação do bem a terceiro. (MARINONI, Luiz Guilherme;
ARENHART, Sergio Cruz. Curso de processo civil. Execução.
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, v. 3, p. 270.) 

Execução por título extrajudicial - Penhora - 
Bem imóvel - Substituição - Pedido - Depósito
em dinheiro - Bloqueio on-line - Previsão legal -

Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução.
Título extrajudicial. Penhora. Bem imóvel. Bloqueio on-
line. Possibilidade. 

- Buscando dar maior celeridade e efetividade ao pro-
cedimento executório, o legislador previu a possibilidade
de realização da penhora sobre dinheiro em depósito ou
aplicação financeira. Não impôs condições ou requisitos
para utilização de tal medida. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0055..664477997755-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: MMaauurríícciioo BBrraannddii AAlleeiixxoo -
AAggrraavvaaddoo:: LLííddiioo ddee FFrreeiittaass RRaammooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
FFLLÁÁVVIIOO DDEE AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO 

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2008. - José
Flávio de Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Assistiu ao jul-
gamento, pelo agravante, o Dr. Máriston G. Lavigne. 

Conheço do recurso, porquanto presentes os pres-
supostos de admissibilidade. 

Revelam os autos que, na ação de execução de
título extrajudicial, ajuizada pelo agravante em face do
agravado, foi realizada a penhora de um imóvel indica-
do pelo agravante, avaliado em R$ 700.000,00. 

Contudo, um ano após a inscrição da penhora no
Cartório de Registros de Imóveis (f.16/17-TJ), o agra-
vante requereu a expedição de ofício ao Banco Central
com a finalidade de substituir a penhora do imóvel por
dinheiro, penhora on-line, pois afirma que o agravado
realizou a venda de um outro imóvel, havendo, portan-
to, a possibilidade de ter depositado o dinheiro da


